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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10835.001760/91-77

Sesao de g 14 de Junho de 1993	 ACORDAU No 203-00.520
Recurso no: B9.728
Recorrente: USINA ALTO ALEGRE S/A AÇUCAR E ÁLCOOL
Recorrida : DRE EM PRESIDENTE FRUDENTE -- SE'

FINSOCIAL/EATURNIENTO - INCOVMMUCIONALJDADE: DE:
LEIS. Falece comf~ncia a este Colegiade, para
apreciaco da constitocienalidade ou Val3 de leis
tributárias, reservada que ê ao Poder 3ud1.ciár1o,

,

	

	 n ppdido de prova pericial deverá obedecer IY).

r1.15i1:01 ,4 do inciso IV do artigo 16 do Decreto ne
70.235/72. Recurso negado.

,

1	 Vistos, relatados e discutidos OS pr~ntes autos
- de recurso interposto por USINA ALTO ALEGRE S/A AÇUCAR E ALCOOL.

ACORDAM os Membros da Tc.,rceira C2mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessNes, em 14 do junho de 1993.

-

RCSAL' vrrnl. 3ON AGA snwros - Presidente

PA	 lknmeleffil- , 	 El.‘--"Z 	 -:'-' '1"t‘lá;'.' - Relator

DALTON raRnmpn -. 7rocurador e-Rpesrentante514? Fazenda Nacional

VISTA EM SESSAD DE: Z ? Or in 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento. os	 Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA,
SERGIO AFANASIWF. MAURO WASILEWSVI e SEBASFIM BORGES TAQUARY.
/cvrs/
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Recorrente:	 USINA ALTO ALEGRE S/A AÇUCAR E ÁLCOOL

R ELAToRin

Contra a Ermiloasa acima identificada foi lavrado o
Auto de infração (fls. 01), datado de 23.08.91, pela falta de
recalhimento ao FINSOCIALáraturamenta, referente aos meses de
janeiro a julha de 1991, no valor de Cr$ 125,886,127,28,

Impugnando tempestivamente o feito (11s, 15/22), a
~aso-ente discarre sobre a constitucianalidade da cobrança da
Contribuição cie FINSOCIAL. sobre vendas de álcool carburante,
sobre rendimentos de aplicaOes financeiras e sobre as variaçffes
monetárias ativas, pelos produtores e reque.ra

a) deferimento para Juntada de dermmontors

b) solicita perIcAR CDM a indicação de ter:nicas de
ambas as partes, CCM° finoa de ver assegurado seu direito dm
defesa

c) solicita a pradução de defesa oral perante c
Conselho	 e

d ) pleiteia o cancelamento do auto de infração.

O autor do feito manifest.amese âs lls. 24/2
esclarecenda	 que	 não e) da sua	 competüncia	 analisar	 a
constltikciç").1:bh)de ou não da cobrança, não Vislumbra a
necessidade de juntada de outros docmmentos, posto que, em nenhum
momento, foi negado a contribuinte o direito de defesa. PropOs a
manutenção da cobrança.

A autoridade julgadora de primeira inst5ncia
julgou pracmiente a ação fiscal, viste que a contrlbuilfle não
prmduiAi arguiwit.cs capazes de ilidir o feito (fls. 32/34).

n contribuinte interpgs seu temiwLivo c-em:urso de
o...0 I.s

f
. 38/39

j , pendid	 n p	 im
nde , lia: :i 	 mne	 g	 incaet, ai 	 os (~0	 gum os^:: arent

(	
de

leesa	 A exos	 a eça.	 pugnatóriav e em relação aos
fmndammitos da decisão de pricmiro grau, afirma que o :1ulgador . a
quo, ao recusar-se a analisar a inconstatucionalidade arguida,
incom-reu PM "supressão de jnstancia e ao mesmo tempo 	 í fl

C) cerceamento de defesa".

E o relatório. .
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

RPCUrS0	 no	 prazo,	 reunindo	 condicMem	 de
admissibilidade.

Inicialmente afasto a preliminar de cerceamento de
defesa, c. mesmo de suposta supressAo de inmtância, em face da
nao-apreciaciáo da ai :titile:á:o de inconstitmcimnalidade das leis
instituidoras do TIMBOCIALYFATURAMENTO, primeiro porque a
apreciaçao mobre a constitucionalidade ou nao de leim tributariam
(á reservada ao Poder judiciário, falecendo tal competOncia a emte
Colegiadcn ao depois e por- estas mesmas raiffes, nAci há falar em
muprossAo de instância, hipótese inocorrida neste autos, como se
demonstra de seu blAjo P pela própria decisac recorrida_

Aliás, verifico que nos demonstrativos de fls. 0/1
não existe a coluna em destaque e nem memmo em valores, a titulo
de variações monetárias ativas,

quanto ao mdrite propriamente dito, prova ai_çJi.t] li
fez a Recorrente capaz de ilidir o procedimento fiscal cl ee
lAncamento alegou que tal preyva seria a pericial, npntudo,
restou inócua nAo mó pela má fermulaçao do pedido, em demacortio
com o artigo :16, IV, do Decreto no. 70,235/72, como bmnbein pela
sua nAo-rwiteraçao na -rase recmrsal, tornando-a, Agora proclusa;
outrossim nao juntou documentos, nem mesmo contemtou as valores
tributados e os cálculos procedidos.

Par	 tais	 fundamentos,	 nego	 provimento	 ao
Recurso.

Sala das 3essges, em 16 de iunho de 1993.

k',	 .
whei	 I	 t14

iNgliriBERÀ-ly F' !RF AZ DOVSANTOS
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